Algumas observações quanto aos reflexos cíveis da Lei dos Juizados Especiais Federais sobre a Lei 9099 / 1995 by Salomão, Luis Felipe
272 Revista da EMERJ, v. 7, n. 26, 2004
Algumas observações quanto aos
Reflexos Cíveis da Lei dos Juizados
Especiais Federais sobre a Lei 9.099/95
Luis Felipe Salomão
Juiz de Direito do TJ/RJ, expositor na EMERJ e na Escola Superior de Advoca-
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1  Introdução
A Lei 10.259/2001 instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-












os  princípios  gerais  foram  definidos  na  legislação  que  serve  como
paradigma (Lei 9.099/95).



















matéria  de  que  tratava  a  lei  anterior.,  há  a  revogação  (§  1º,
artigo 2º da LICC).














4  A ampliação do limite para 60 salários vale também









































Especial Criminal  Estadual  o  conceito  de  infração  de menor  potencial  ofensivo  definido  no  art.  2º,
parágrafo único, da Lei 10.259/01 (delitos a que a lei comine pena não superior  a dois anos) . Os
enunciados podem ser localizados no site do TJ/RJ (www.tj.rj.gov.br) .  Na doutrina, confira-se Juizados

















5  Aplicação do disposto no artigo 17 da Lei dos Juizados






















ação  tendo  como  réu  o  Estado.  As  Varas  de  Fazenda  Pública  estão























O princípio  da  isonomia  forma uma  imperativa  parceria  com o
princípio da razoabilidade. À vista da constatação de que legislar,






princípio  (o  da  isonomia)  -  cuja  observância  vincula,  incondicionalmente,  todas  as manifesta-
ções do Poder Público - deve ser considerado, em sua precípua função de obstar discriminações
e de extinguir privilégios (RDA, 55/114), sob duplo aspecto: a) o da igualdade na lei; b) o da
igualdade perante a  lei. A  igualdade na  lei  - que opera uma fase de generalidade puramente
abstrata  -  constitui exigência destinada ao  legislador que, no processo de  sua  formação, nela
não poderá  incluir  fatores de discriminação,  responsáveis pela ruptura da ordem isonômica. A
igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei já elaborada, traduz imposição destinada aos
demais poderes estatais, que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a critérios
que  ensejem  tratamento  seletivo  ou  discriminatório".
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Ao estabelecer, portanto, a possibilidade de participação do ente
público nos processos dos Juizados Federais, quer parecer que o legis-
lador, desenganadamente, criou situação de derrogação do disposto
no artigo 8º da Lei 9.099/95, nesse ponto específico  tendo em vista
os princípios constitucionais da  isonomia e do devido processo  legal
(artigo 5º, inciso LIV da Constituição Federal).
6 - Conclusão
A conclusão, portanto, é que a jurisprudência, com sua constru-
ção paulatina, por certo enfrentará e resolverá as questões relaciona-
das com essas breves reflexões.
A Lei dos Juizados Federais trouxe inequívocos reflexos para a Lei
9.099/95.
No âmbito criminal, ampliou a competência para julgar delitos a
que a lei comine pena não superior a dois anos.
No aspecto cível, aplicando o mesmo raciocínio, a lei nova criou
outro paradigma para dispor sobre causas cíveis de menor complexida-
de, estabelecendo-as como de valor até sessenta salários mínimos (arti-
go 3º da Lei 10.259/2001). Esse novo conceito, por certo, se aplica
aos Juizados Especiais Estaduais.
Também em relação à vedação dos entes públicos figurarem como
partes, a nova lei dispôs de forma diferente. Logo, há reflexos na lei que
regula o assunto no âmbito dos Juizados Estaduais, tendo em conta os
princípios constitucionais da isonomia e do devido processo legal.
Apenas cabe acentuar uma observação final, mas relevantíssima.
Os Juizados Estaduais já sofrem com uma explosão de processos, de-
correntes da chamada demanda reprimida da cidadania. Se não hou-
ver aporte de recursos e definição de uma política de valoração dos
Juizados Especiais pelas estruturas do Poder constituído, com  investi-
mento maciço em informatização, formação de juízes e conciliadores, e
uma estrutura de ações coletivas, os novos órgãos, de pequenas plan-
tas que são, não poderão cumprir com seu destino histórico de se tor-
narem grandes arbustos para o Judiciário.
Mas esse é outro assunto, e não pode servir de argumento quan-
do o tema é interpretação de textos legais.¿
